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1. Contexto operacional: A G5 Holding S.A é uma holding, constituída na forma de 
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede na Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 3.311, São Paulo, 10º andar. A Companhia é uma empresa de investimentos 
independente, especializada no aconselhamento a empresas, instituições e particulares 
nas mais complexas estratégias e decisões de investimento. Usamos o termo
“independente” para classificar uma firma de investimento que não se envolve em
atividades bancárias comerciais ou de negociação proprietária e oferece serviços
altamente personalizados a um grupo selecionado de indivíduos e empresas. Fundada 
em 2007, a Companhia opera a partir de seus escritórios em São Paulo e no Rio de 
Janeiro. A Companhia atua por meio de três segmentos de negócios: Consultoria (Fusões 
e Aquisições e Reestruturação Financeira), Wealth Management (Gestão de Patrimônio) 
e ECM/ DCM  [sigla para Equity e Debt Capital Markets assessoria para empresas em 
processos de emissão Títulos e Valores Mobiliários (TVM)]. O negócio de Consultoria 
oferece aconselhamento a clientes em fusões, aquisições, alienações, reestruturação de 
dívidas e outras transações corporativas estratégicas com foco em empresas nacionais 
e multinacionais de médio e grande porte. A Companhia também presta assessoria em 
reestruturação a empresas em transição financeira, bem como a credores, acionistas e 
potenciais adquirentes. O negócio de Wealth Management compreende a oferta de
soluções para indivíduos de alto patrimônio, com foco no planejamento de sucessão e 
na alocação de ativos. O negócio de ECM/DCM propícia serviços de assessoria a
empresas em processos de emissão pública de títulos ou valores mobiliários, tanto equity, 
quanto de dívida (debt). Os serviços de assessoria em processos de emissão de TVM 
compreendem serviços de estruturação, distribuição e coordenação de títulos e valores 
mobiliários. As demonstrações financeiras da Companhia abrangem a Companhia e
suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). A Companhia opera
comercialmente no Brasil e no exterior através de sua subsidiária direta G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda., de suas subsidiárias indiretas, G5 Administradora de 
Recursos Ltda., G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. e sua coligada G5 
Gestora de Recursos Ltda. a. Descrição das empresas do Grupo - G5 Partners

Consultoria e Participações Ltda. (“G5 M&A”) - A G5 M&A está domiciliada no
Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, Itaim Bibi, São 
Paulo, SP. Foi constituída com o objetivo de prestação de serviços de assessoria em 
avaliação de empresas e consultoria nas áreas de planejamento econômico e financeiro, 
investimentos em geral e atividades complementares, além de possuir o objeto social 
de participação no capital social outras sociedades comerciais e civis, como acionista 
ou quotista no país ou no exterior. O negócio da G5 M&A nas áreas de planejamento 
econômico e financeiro compreende a  assessoria financeira e estratégica a clientes em 
fusões, aquisições, alienações, reestruturação de dívidas e outras transações corporativas 
estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande portes. 
A G5 M&A também presta assessoria em reestruturação a empresas em transição
financeira, bem como a credores, acionistas e potenciais adquirentes. G5 Administradora 

de Recursos Ltda. (“G5 Wealth”) - A G5 Wealth está domiciliada no Brasil, com
endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, cj. 102, Itaim Bibi, São Paulo, 
SP. Foi constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários 
para fundos fechados ou carteiras administradas. Sua principal quotista é a G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda. 

(“G5 ECM/DCM”) - A G5 ECM/DCM está domiciliada no Brasil, com endereço na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, cj. 102, Itaim Bibi, São Paulo, SP. Foi 
constituída com o objetivo de prover serviços de assessoria a empresas em processos 
de emissão pública de TVM. Os serviços de assessoria em processo de emissão de títulos 
públicos envolvem os procedimentos de estruturação, distribuição e coordenação dos 
TVMs que serão emitidos. Essa Empresa iniciou suas operações em janeiro de 2021 
com o intuito de aproveitar as sinergias entre as áreas Wealth Management e M&A. G5 

Gestora de Recursos Ltda. (“G5 Private Equity”) - A G5 Private Equity está domiciliada 
no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10º andar, cj. 102, Itaim 
Bibi, São Paulo, SP. Foi constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de 
valores mobiliários para fundos fechados. Tais fundos têm como principal estratégia de 
investimento a compra de participações em empresas de baixa capitalização e bons
prospectos de crescimento em um médio/longo prazo (private equity e venture capital 

investments). Embora o Grupo possua 49,99% de participação na G5 Private Equity, 
toda a gestão do portfólio de clientes e as principais decisões estratégicas são tomadas 
pelos outros acionistas. O Grupo também não possui autonomia para tomar certas
decisões de forma individualizada, dessa forma a Companhia não controla a direção 
dos negócios da G5 Private Equity, logo não consolida. O principal fator qualitativo 
para a não consolidação da G5 Private Equity advém do controle que parte não
relacionada exerce sobre as atividades econômicas principais da coligada. Todos os
fundos de investimentos geridos pela G5 Private Equity estão sob responsabilidade
fiduciária do outro acionista, seja para fins regulatórios (CVM e Bacen), seja para fins 
comerciais. Os fluxos de caixa da G5 Private Equity e lucros residuais são consequência 
das decisões de investimento dos outros acionistas. 2. Base de preparação e
apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de conformidade - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na
legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram aprovadas para divulgação 
pela diretoria em 14/11/2023. b. Moeda funcional e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Base de consolidação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da
Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder 
de controlar as políticas financeiras e operacionais, em função da detenção de mais da 
metade dos direitos de voto. A existência e o efeito dos potenciais direitos de voto,
atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em conta quando se avalia se a
Companhia controla uma entidade. As controladas são integralmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser
consolidadas a partir da data em que tal controle cessa. Os resultados das controladas 
adquiridas durante o exercício estão incluídos nas demonstrações consolidadas do
resultado a partir da data da efetiva aquisição. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pela Companhia. Na elaboração das demonstrações financeiras
consolidadas, os saldos de ativos e passivos intercompanhias foram eliminados e a
participação dos acionistas não controladores foi consignada em conta específica do 
patrimônio líquido. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentual na 
data do balanço é resumida como segue:

Participação acionária %
Controlada direta País 2022 2021
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 
 (“G5 Partners”) Brasil 79,90% 79,90%
Controladas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. (*) Brasil 98,4% 98,6%
G5 Partners Assessoria Mercado de
  Capitais Ltda. (**) Brasil 99,9% 99,9%
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em
  Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado (***) Brasil 0% 100%
Coligada indireta
G5 Gestora de Recursos Ltda. Brasil 49,99% 49,99%

(*) O Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da G5 Administradora de 
Recursos Ltda. celebrado em 25/01/2022 deliberou a cessão e transferência de duas 
cotas de titularidade da G5 Partners para alguns sócios pessoas físicas, também sócios 
da G5 Holding S.A., essa cessão gerou uma redução na participação da G5 Partners de 
98,6% para 98,4%. (**) Trata-se de uma nova controlada que iniciou suas atividades 
operacionais em janeiro de 2021, emissora de 1.000 cotas, das quais 999 cotas foram 
subscritas e integralizadas pela G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. e uma 
cota por um sócio pessoa física. (***) Durante o mês de março 2022 o fundo G5 Max 
foi encerrado e valor total aplicado foi devolvido ao único cotista desse fundo, a G5 
Partners Consultoria e Participações Ltda. d. Uso de estimativas e julgamentos - Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Julgamentos - As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 3 - Consolidação: 
determinação se o Grupo detém de fato controle sobre uma investida; • Nota Explicativa 
nº 22 - Reconhecimento de receita: a receita de serviços de M&A contém honorários 
de sucessos derivados de operações de fusões/aquisições ou restruturação de dívidas 
descritas em cada contrato com a Companhia. A Companhia reconhece a receita após 
a certificação da transferência total dos benefícios dos serviços da Companhia 
decorrentes de cada contrato fechado, ato contínuo a Companhia reconhece receita após 
a constatação da inexistência qualquer contingência que possa impedir o fechamento 
da operação descrita em cada contrato; • Nota Explicativa nº 8 (i) - equivalência 
patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem influência significativa sobre 
uma investida; • Nota Explicativa n° 14 - prazo do arrendamento: se o Grupo tem 
razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. (ii) Incertezas sobre premissas 

e estimativas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
em 31/12/2022 e 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão relacionados as seguintes notas 
explicativas: • Notas Explicativas nº 15 - Reconhecimento e mensuração de 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; • Nota Explicativa nº 5.b - Mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber e ativos contratuais: as principais premissas para a determinação da 
taxa média ponderada de perda são o tempo de inadimplência por parte do cliente, 
capacidade de execução das garantias pactuados em cada contrato e histórico de 
recebimentos da Companhia advindos do cliente. Mensuração do valor justo - 

Determinadas políticas e divulgações contábeis do Grupo requerem a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante 57.228 40.879 3.110 754
Caixa e equivalentes de caixa 4 33.268 29.086 3.050 725
Contas a receber de clientes 5 7.551 9.091 - -
Aplicações financeiras 7 14.269 447 - -
Adiantamento a fornecedores 746 960 - -
Impostos a recuperar 6 1.394 1.295 60 29
Ativo não circulante 50.159 57.867 73.589 73.438
Aplicações financeiras 7 2.619 18.794 - -
Investimentos em coligadas e
  controladas em conjunto 8 972 588 34.148 41.792
Imobilizado e intangível 9 7.127 6.839 - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 39.441 31.646 39.441 31.646
Total do ativo 107.387 98.746 76.699 74.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante 27.577 19.359 8.338 8.340
Fornecedores 11 1.208 652 3 -
Obrigações trabalhistas 2.286 1.578 - -
Obrigações tributárias 12 7.114 3.777 1 -
Receita diferida 16 6.556 3.117 - -
Debêntures não conversíveis 13 8.334 8.340 8.334 8.340
Arrendamentos a pagar 14 2.079 1.895 - -
Passivo não circulante 63.445 73.873 60.834 71.172
Debêntures não conversíveis 13 29.425 37.750 29.425 37.750
Arrendamentos a pagar 14 2.611 2.701 - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 31.409 33.422 31.409 33.422
Patrimônio líquido
Capital social 17 955 955 955 955
Reservas de capital 12.794 10.597 12.794 10.597
Prejuízos acumulados 252 (7.563) 252 (7.563)
Ações em tesouraria (7.637) (13.258) (7.637) (13.258)
Ajustes de avaliação patrimonial 1.163 3.949 1.163 3.949
Ajustes de tradução acumulados - - - -
Total do patrimônio líquido de controladores 7.527 (5.320) 7.527 (5.320)
Participação de acionistas não controladores 8.838 10.834 - -
Total do patrimônio líquido 16.365 5.514 7.527 (5.320)
Total do passivo 107.387 98.746 76.699 74.192

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida da atividade 22 107.393 107.621 - -
DESPESAS OPERACIONAIS (38.809) (25.907) (764) 1.229
Despesas gerais e administrativas 23 (38.810) (27.821) (764) (625)
Outras receitas e despesas 24 1 1.914 - 1.854
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras e impostos 68.584 81.714 (764) 1.229
Receitas financeiras 25 13.114 2.417 4.167 1.250
Despesas financeiras 25 (10.858) (8.239) (9.720) (7.107)
Receitas / (Despesas) financeiras líquidas 2.256 (5.822) (5.553) (5.857)
Resultado com equivalência patrimonial 8 1.810 1.220 45.257 39.654
Despesas por distribuição desproporcional 
de dividendos 8 (745) (112) (31.125) (28.855)
Resultado antes dos impostos 71.905 77.000 7.815 6.171
Imposto de renda e contribuição social 21 (15.017) (13.027) - (10)
Lucro (Prejuízo) dos exercícios 56.888 63.973 7.815 6.161
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 7.815 6.161
Acionistas não controladores 49.073 57.812
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 26 R$ 60,05 R$ 47,34
Resultado por ação - diluído (em R$) 26 R$ 60,05 R$ 47,34

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Lucro (Prejuízo) dos exercícios 56.888 63.973 7.815 6.161
Ajustes a valor a justo instrumentos financeiros 7 (2.786) 2.847 (2.786) 2.847

Resultado Abrangente dos Exercícios 54.102 66.820 5.029 9.008
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Ajustes de avaliação patrimonial

Nota
Capital 

social

Reserva 
de 

capital

Prejuízos 
acumu- 

lados

Lucros 
acumu- 

lados
Ações em 

tesouraria

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Ajustes cumula- 
tivos de tradu- 
ção de balanço

Total patri- 
mônio líquido 
controladora

Participação 
de não con- 

troladores

Total 
conso- 
lidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 955 5.110 (13.724) - (275) 1.102 1.854 (4.978) 11.998 7.020
Lucro líquido do exercício - - - 6.161 - - - 6.161 57.812 63.973
Absorção de prejuízos acumulados - - 6.161 (6.161) - - - - - -
Outros resultados abrangentes do exercício 7 - - - - - 2.847 - 2.847 - 2.847
Ajuste de reclassificação por baixa de
  entidade no exterior 25 - - - - - - (1.854) (1.854) - (1.854)
Transações com acionistas e constituição de reservas
Recompra de ações próprias 17 - - - - (37.682) - - (37.682) - (37.682)
Venda a prazo de ações em tesouraria 17 - 5.487 - - 24.699 - - 30.186 - 30.186
Dividendos pagos à sócios minoritários 17 - - - - - - - - (58.976) (58.976)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 955 10.597 (7.563) - (13.258) 3.949 - (5.320) 10.834 5.514
Lucro líquido do exercício - - - 7.815 - - - 7.815 49.073 56.888
Absorção de prejuízos acumulados - - 7.815 (7.815) - - - - - -
Outros resultados abrangentes do exercício - - - - - (2.786) - (2.786) - (2.786)
Transações com acionistas e constituição de reservas
Recompra de ações próprias 17 - - - - (303) - - (303) - (303)
Venda a prazo de ações em tesouraria 17 - 2.197 - - 5.924 - - 8.121 - 8.121
Dividendos pagos à sócios minoritários 17 - - - - - - - - (51.069) (51.069)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 955 12.794 252 - (7.637) 1.163 - 7.527 8.838 16.365

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 56.888 63.973 7.815 6.161
Ajustes para: -  Depreciação e amortização 9 2.629 2.675 - -
- Resultado financeiro líquido (2.256) 5.822 5.553 5.879
- Ganho na baixa de investimento no exterior - (1.854) - (1.854)
- Impostos sobre o Lucro IR e CSLL -

    corrente e diferido 21 15.017 13.027 - 10
- Resultado da equivalência patrimonial,

    líquido de impostos 8 (1.065) (1.108) (14.132) (10.799)
- Outros (Despesas) / Receitas (741) - - -

-   Baixa Provisão devedores duvidosos 347 196 - -
Variações em: Contas a receber de clientes 1.540 (6.612) - -
  Impostos a recuperar (99) (86) (31) (6)
  Adiantamento a fornecedores 214 (599) -
  Fornecedores 556 330 3 -
  Obrigações tributárias 3.337 1.598 1 -
  Obrigações trabalhistas 708 95 - -
  Receita diferida 3.439 (30) - -
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais 80.514 77.427 (791) (609)
   Juros pagos (7.115) (9.393) (6.035) (8.721)
  Impostos pagos sobre o lucro (12.248) (11.465) - (10)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
   (utilizado nas) atividades operacionais 61.151 56.569 (6.826) (9.340)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 8 681 660 18.988 19.337
Aquisição de imobilizado 9.a (948) (459) - -
Aquisição de intangível 9.b (74) (114) - -
Aquisição de instrumentos financeiros (1.344) (1.750) - -
Amortização de instrumentos financeiros 7.911 - - -
Valores recebidos de partes relacionadas 4.058 4.063 4.058 4.063
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente
  das atividades de investimento 10.284 2.400 23.046 23.400
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de recompra de ações próprias (5.562) (4.063) (5.562) (4.063)
Debêntures emitidas - 50.000 - 50.000
Pagamento de principal sobre debêntures (8.333) (64.336) (8.333) (64.336)
Pagamento de principal sobre arrendamentos   14 (2.290) (1.986) - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (51.069) (28.339) - -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades de financiamento (67.253) (48.724) (13.895) (18.399)
Aumento (Redução) líquido em caixa e
  equivalentes de caixa 4.182 10.245 2.325 (4.339)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  dos exercícios 4 29.086 18.841 725 5.064
Caixa e equivalentes de caixa no final
  dos exercícios 4 33.268 29.086 3.050 725

4.182 10.245 2.325 (4.339)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota 
Explicativa n° 19. e. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes ativos e passivos 
que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
· Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado são mensurados pelo valor justo. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração destas demonstrações
financeiras são as seguintes: a. Base de consolidação - (i) Controladas - O Grupo
controla uma entidade quando está exposto aos – ou tem direito sobre os – retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
(ii) Participação de acionistas não controladores - O Grupo elegeu mensurar qualquer 
participação de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do 

Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas 
como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle - Quando a entidade 
perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e 
qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no 
patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer 
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo 
na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades contabilizados 

pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas 
são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e 
operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve 
existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade 
e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não 
direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em 
que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. (v) Transações eliminadas na consolidação 

- Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas
derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b. Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. c. Operações no exterior - Os ativos e passivos 
de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, 
são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas 
e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio 
apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na 
conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e acumuladas em ajustes de tradução no patrimônio líquido. Se a controlada 
não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é 
atribuída aos acionistas não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixada 
na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência significativa ou 
controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa 
entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na 
baixa. Se a Companhia baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter 
o controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à participação de 
acionistas não controladores. Quando a Companhia baixar apenas parte de uma associada 
ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou controle conjunto, a proporção 
relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado. d. Caixa e equivalentes 
de Caixa - Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras, 
cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. 
e. Receita de contrato com cliente - A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando
transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A tabela abaixo fornece
informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho 
em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas 
de reconhecimento de receita relacionadas.

As principais fontes de receita da Companhia são: (i) assessoria econômica estratégica e financeira, (ii) taxa de gestão de recursos de terceiros; e (iii) assessoria econômica e 
financeira em processos de emissão de TVM.

Tipo de produto / serviço
Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento significativas Política de reconhecimento da receita

Receita com assessoria 
econômica e financeira

A  Companhia obtém receita do segmento de Assessoria Econômica e Financeira 
por meio de: 1) taxa de sucesso com base na ocorrência de certos eventos, que 
podem incluir anúncios ou conclusão de vários tipos de transações financeiras; 
e 2) Honorários Fixos previstos em contrato. A Companhia reconhece a receita 
quando: a) há evidências de um acordo com um cliente; b) os serviços acordados 
foram fornecidos; c) as taxas são fixas ou determináveis; e d) a cobrança é 
razoavelmente assegurada. Em algumas circunstâncias, a Companhia pode 
receber taxas de retenção pelos serviços prestados, começando logo após a 
assinatura da carta de contratação, a qual pode especificar um período de 
serviços futuros associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

A receita é reconhecida a cada mês de prestação do serviço. 
As taxas de sucesso são reconhecidas quando transações ou 
eventos  são  de terminados  como conclu ídos  ou 
substancialmente concluídos e todos os outros requisitos para 
reconhecimento de receita são satisfeitos, conforme descrito 
ao lado.

Receita com taxa de gestão e 
performance de recursos de 
terceiros

As faturas para os serviços de gestão, denominado taxa de gestão são emitidas 
mensalmente e normalmente são pagas em até 30 dias.

A taxa de gestão é reconhecida mensalmente à medida que os 
serviços são prestados com base no patrimônio líquido gerido.
A taxa de performance é calculada por um percentual 
multiplicado pela variação positiva do patrimônio líquido 
diário dos fundos geridos e do benchmark determinado em 
contrato ou no regulamento dos clientes.
A taxa de performance é reconhecida quando termina o 
período de contagem, que ocorre quando a empresa conhece 
como líquido e certo o valor da comissão de performance a 
ser cobrada.

Para os contratos de taxa de performance, as faturas são emitidas ao final de 
cada semestre e pagas em até 30 dias.
O Grupo presta serviços de gestão de ativos e grandes fortunas, bem como 
fundos de investimento. Os clientes usufruem dos serviços de gestão 
constantemente, à medida que os serviços são prestados, motivo pelo qual a 
taxa de gestão é reconhecida mensalmente. A taxa de performance só é paga 
quando o patrimônio gerido supera o benchmark estabelecido nos contratos 
ou regulamentos.

Receita com assessoria 
financeira em apoio a 
processos de emissão pública 
de títulos e valores 
mobiliários

A Companhia obtém receita do segmento de Assessoria  em processo de emissão 
pública de títulos e valores mobiliários por meio de taxa de sucesso com base 
na ocorrência de certos eventos, que podem incluir anúncios ou conclusão de 
vários tipos de transações financeiras. A Companhia reconhece a receita quando: 
a) há evidências de um acordo com um cliente; b) os serviços acordados foram 
fornecidos; c) as taxas são fixas ou determináveis; e d) a cobrança é
razoavelmente assegurada. Em algumas circunstâncias, a Companhia pode
receber taxas de retenção pelos serviços prestados, começando logo após a
assinatura da carta de contratação, a qual pode especificar um período de
serviços futuros associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

As taxas de sucesso são reconhecidas quando transações ou 
eventos  são  de terminados  como conclu ídos  ou 
substancialmente concluídos e todos os outros requisitos para 
reconhecimento de receita são satisfeitos, conforme descrito 
ao lado.

f. Receitas financeiras e despesas financeiras - A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro a valor contábil bruto do ativo 
financeiro ou ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. g. Imposto de renda e contribuição social - (i) Todas as empresas controladas

do grupo seguem o regime do lucro presumido - Imposto de renda e contribuição 

social - correntes - O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base 
no regime de tributação do lucro presumido por competência, o qual é aplicável às 
companhias cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido 
inferior a R$ 78 milhões. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social é calculada à razão de 32% para as receitas operacionais e 100% 
para receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regular dos respectivos 
impostos e contribuições (15% para o imposto de renda, acrescido do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social). A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício pelas taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. O Grupo determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de 
renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, quando aplicável, 
não atendem à definição de imposto de renda, portanto são contabilizados de acordo 
com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. (ii) A 

controladora segue o regime de tributação do Lucro Real - A despesa com imposto 
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
Conforme facultado pela legislação tributária, determinadas controladas optaram pelo 
regime de tributação com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de 
renda é calculada à razão de 8% e da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas 
brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das 
receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo 
imposto de renda e da contribuição social. Imposto de renda e contribuição social 

corrente - Os impostos correntes são baseados no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque inclui e 
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens que não são tributáveis ou dedutíveis. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. Imobilizado - 
(i) Reconhecimento e mensuração - O imobilizado é mensurado pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação - A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido 
de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, 
a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem 
ao final do prazo de arrendamento.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Instalações 10 anos
Equipamentos de informática   5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Telefonia 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros Baseado em cada contrato de aluguel
Direito de uso de imóvel Baseado em cada contrato de aluguel
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo 
do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
do ativo e são reconhecidos no resultado. i. Intangível - Corresponde aos direitos 
adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
Companhia ou exercidos com essa finalidade. (i) Reconhecimento e mensuração - 

Software - Refere-se a licenças adquiridas de programas de computador que são 
capitalizadas com base nos custos incorridos e amortizados ao longo de sua vida útil. 
Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção são reconhecidos como 
despesas quando incorridos. Os softwares adquiridos em uma combinação de negócios 
são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição e sua amortização é realizada de 
acordo com a avaliação da vida útil estimada do ativo intangível. (ii) Gastos subsequentes 

- Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização - A amortização é 
calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A
amortização é reconhecida no resultado. Os custos de desenvolvimento de software 

capitalizados são amortizados ao longo de sua vida útil estimada, a qual é revisada
periodicamente e ajustada se necessário. A determinação da vida útil é baseada nas
seguintes premissas: i) estratégia de negócios; ii) histórico de uso de tecnologia; iii) 
garantia de fornecedores; iv) qualidade técnica dos ativos; e v) manutenção preventiva.
Software 5 a 8 anos

j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos

financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado, ao VJR ou VJORA. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao 
VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por
investimento. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio - O Grupo realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido 
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• As políticas e os objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e
reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros – Avaliação 

sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros 

- Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos
contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento 
for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment, quando 
aplicável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado.  Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos
patrimoniais
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos 
que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 

são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - O 
Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos, ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros - O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. k. Capital social - (i) Ações ordinárias 

- A Companhia reconhece na rubrica de capital o valor histórico integralizado e subscrito 
por meio de emissão de ações ordinárias em períodos passados. Em caso de subscrição 
ou integralização por preço maior que pactuado em documentos societários, a Companhia 
destina o valor residual em uma reserva de capital. Custos adicionais diretamente
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do 
patrimônio líquido. (ii) Ações preferenciais - Ações preferenciais não resgatáveis são 
classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário e 
elas não geram obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Companhia 
nem requerem liquidação em um número variável de instrumentos patrimoniais.
Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido 
na data de sua aprovação pelos acionistas da Companhia. (iii) Recompra e reemissão 

de ações (ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido 
são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos
diretamente atribuíveis, é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. Quando 
as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido 
é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes 
da transação é apresentado como reserva de lucro ou prejuízos acumulados, quando 
aplicável. (iv) Dividendos - A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela
Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica “Dividendos
distribuídos a pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto 
Social da Companhia. l. Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos

financeiros não derivativos - Instrumentos financeiros e ativos contratuais - O Grupo 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros
mensurados ao custo amortizado sob a abordagem simplificada. Nenhum dos recebíveis 
inclui um componente significativo de financiamento. Para realizar o monitoramento 
da capacidade de pagamento dos clientes, o Grupo possui uma equipe dedicada de
gestão que avalia de forma individual fatores que auxiliam o Grupo na tomada de decisão 
pela constituição ou não de provisão para perdas esperadas. Os recebíveis são
considerados inadimplentes pelo Grupo apenas quando: (i) é pouco provável que o
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma), por dificuldades financeiras relevantes; 
(ii) o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias; (iii) o Grupo identifique que 
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
(iv) o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades
financeiras; e (v) quebras de cláusulas ou condições contratuais. Toda e qualquer provisão 
de crédito de liquidação financeira duvidosa é feita a partir de uma análise jurídica e 
econômica acerca da recuperabilidade do crédito. Constatada a receita e o período em 
que o crédito se adimplirá, a Companhia utiliza critérios qualitativos para mensurar
uma perda estimada. Os dois principais parâmetros para utilização são a qualidade
financeira da contraparte e o histórico de pagamento da contraparte com a Companhia. 
Mensuração das perdas de crédito esperadas - As perdas de crédito esperadas são
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Apresentação da provisão para perdas de 

crédito esperadas no balanço patrimonial - A provisão para perdas para ativos
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 365 dias com base na experiência 
histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o
Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros - Em cada 
data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(exceto ativos contratuais) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. m. Arrenda-
mentos - No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de
contraprestação. Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar 
os componentes que não sejam de arrendamento e contabiliza os componentes de
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá 
a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida 
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo 
de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, os 
contratos preveem correção por índices de mercado, dessa forma, a Companhia utiliza 
o valor presente do contrato com base numa taxa prefixada obtida da estrutura de taxas 
de juros a termo da ANBIMA com vencimento parecido com o do contrato de 
arrendamento. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando 
o índice ou taxa na data de início; e • Valores que se espera que sejam pagos pelo
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento 
é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera 
que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de

 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “Ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “Arrendamentos a pagar” no balanço

 
patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo 

- A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de

 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo, incluindo impressoras, máquinas de refrigerantes e de café. A Companhia

 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. n. Mensuração do valor justo 
- Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu 
risco de descumprimento (non-performance). Quando disponível, a Companhia mensura 
o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de

 
precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na

 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base 
em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do 
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o 
preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a
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Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado 
ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a 
qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à 
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço 
da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é 
totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o 
que ocorrer primeiro. o. Resultado por ação - O resultado por ação básico é calculado 
por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores da Companhia 
e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O 
resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em 
circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com 
efeito diluídos, nos períodos apresentados. p. Novas normas e interpretações ainda 
não efetivas - Uma série de novas normas serão efetivas para exercício iniciado em 
1º/01/2022. A Companhia adotou essas normas na preparação destas demonstrações 
financeiras, porém não identificou nenhum impacto. (i) Classificação dos passivos 

como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26) - As alterações emitidas 
em 2020 visam a esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou 
não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º/01/2023. No 
entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao adiamento da data de vigência 
das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º/01/2024. 
Devido a essa norma estar sujeita a desenvolvimentos futuros, a Companhia não pode 
determinar o impacto dessas alterações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando de perto 
os desenvolvimentos futuros. (ii) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 

decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) - As alterações limitam 
o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem 
a diferenças temporárias iguais e compensatórias — por exemplo, arrendamentos e
passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com 
início em ou após 1º/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, 
os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio 
naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. (iii) Outras normas - Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras consolidadas do Companhia: • Contratos de Seguros. 
• Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26). • Definição de Estimativas 
Contábeis (alterações ao CPC 23).
4. Caixa e equivalentes de Caixa Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Conta corrente 1.242 1.303 1 4
Aplicações financeiras (*) 32.026 27.783 3.049 721
Caixa e equivalentes de caixa 33.268 29.086 3.050 725
(*) A Companhia pode investir seu excedente de caixa em aplicações financeiras de 
baixo risco de crédito, baixa volatilidade e liquidez diária, como fundos DI, fundos de 
renda fixa, CDB, ou outros instrumentos financeiros de baixo risco.

Consolidado Controladora
Abertura das Aplicações financeiras 2022 2021 2022 2021
Itaú Renda Fixa Referenciado DI VIP FICFI 5.479 8.803 3.049 721
Itaú Corp Plus Renda Fixa Referenciado
  DI - FICFI 7.855 15.224 - -
BTG Pactual Digital Tesouro Selic Simples
  FI RF 4.662 3.756 - -
G5 Fundo de Renda Fixa Referenciado DI 14.030 - - -
Aplicações financeiras 32.026 27.783 3.049 721
5. Contas a receber de clientes: a. Composição - Em 31/12/2022 e 2021, o saldo de 
contas a receber de clientes é composto a seguir:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Taxa de gestão a receber 7.000 1.248 - -
Serviços de consultoria a receber 551 7.843 - -
Contas a receber de clientes 7.551 9.091 - -
b. Provisão para perdas esperadas - Abaixo a matriz com a descrição dos períodos 
de vencimento do contas a receber da Companhia.

Aging dos títulos de 2022
Taxa média de 

perda esperada
Saldo contábil 

bruto
Provisão para 

perda esperada (*)
A vencer 0% 6.734 -
Vencidos de 1 a 30 dias 5,32% 134 -
Vencidos de 31 a 60 dias 16,89% 226 -
Vencidos de 61 a 90 dias 100% 457 -
Total 7.551 -

Aging dos títulos de 2021
Taxa média de 

perda esperada
Saldo contábil 

Bruto
Provisão para 

perda esperada (*)
A vencer 0% 8.055 -
Vencidos de 1 a 30 dias 5,32% 134 -
Vencidos de 31 a 60 dias 16,89% 370 -
Vencidos de 61 a 90 dias 100% 532 -
Total 9.091 -

c. Movimentação da provisão para perdas esperadas - No exercício findo em
31/12/2022 não há provisão para perdas esperadas.
31 dezembro de 2021 Consolidado

G5 M&A G5 Wealth G5 BVI
Saldo inicial 387 - -
Adição - - -
Baixa para perda (387) - -
Saldo Final - - -

Quando é identificado um título vencido, a Companhia estima qual o grau de 
recuperabilidade do crédito inadimplente e a probabilidade de default do crédito, a partir 
dessas análises a Companhia realiza uma provisão para perdas esperadas. Durante 2021 
a Companhia realizou a baixa para perda de provisão para perdas esperadas na controlada 
G5 Wealth, uma vez que a Administração não espera que tais títulos sejam recuperáveis.
6. Impostos a recuperar Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
IRRF s/ aplicação financeira 60 29 60 29
IRRF - faturamento 652 465 - -
PIS - faturamento 75 75 - -
Cofins - faturamento 344 345 - -

Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
CSLL - faturamento 221 220 - -
ISS a recuperar anos anteriores 21 81 - -
Imposto pago a maior 21 59 - -
Outros impostos a recuperar - 21 - -
Depósito Judicial - - - -
Total 1.394 1.295 60 29
7. Aplicações financeiras: a. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA): A Companhia mantém investimento em cotas de fundos de investimento, 
debêntures e títulos públicos no consolidado. Tais investimentos são realizados mediante 
aplicação em cotas de fundos fechados, que não permite resgate, e que possuem prazo 
de vencimento a partir de dez anos desde a constituição de tais fundos. Essas aplicações 
financeiras são marcadas a mercado, cuja alteração no valor justo do ativo é reconhecida 
em “Outros resultados abrangentes”, exceto ganhos ou perdas por redução ao valor
recuperável e ganhos e perdas de câmbio, se aplicável, até que o ativo financeiro seja 
desreconhecido ou reclassificado. Quando o ativo financeiro for desreconhecido, o
ganho ou a perda acumulada, anteriormente reconhecido em outros resultados abran-
gen tes, deve ser reclassificado do patrimônio líquido para o resultado como ajuste de 
reclassi ficação. A Companhia optou por classificar essas aplicações como VJORA, uma 
vez que essas aplicações são mantidas dentro de modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros, bem como pelo fato de os termos contratuais representados pelos 
regulamentos desses fundos dão origem em datas especificadas a fluxos de caixa que 
cons tituem exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor dos recursos 
inves tidos. A tabela abaixo demonstra a relação de aplicações financeiras que o Grupo detém:

Consolidado
2022 2021

G5 BRJUS Fundos de Investimentos (1) 2.619 5.363
ZEUS FIDC Não Padronizados (2) - 5.550
Letras do Tesouro Nacional – LTN (3) - 5
Debêntures (3) - 7.423
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (3) - 411
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI (3) - 39
Cédulas de Recebíveis Imobiliários (3) - 3
Total 2.619 18.794
(1) G5 BRJUS FIDC: Os instrumentos financeiros do Grupo incluem a aplicação direta 
no G5 ZEUS FIDC NP, um fundo de investimento creditício, que investe em precatórios. 
Uma vez que o Grupo espera receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) 
ao longo da manutenção desse investimento e também pode realizar a venda desse ativo 
em momento oportuno, classificou essa aplicação como VJORA. No exercício houve 
a cisão parcial de cotas do G5 BRJUS FIDC para fazer frente à integralização de cotas 
do G5 Evimería Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento 
no Exterior (“G5 Evimería”), conforme item (b) abaixo. (2) Zeus FIDC NP: Os
instrumentos financeiros do Grupo incluem a aplicação no G5 ZEUS FIDC NP, um 
fundo de investimento creditício em ativos estressados. Uma vez que o Grupo esperava 
receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção 
desse investimento e também poderia realizar a venda desse ativo em momento oportuno, 
classificou essa aplicação como VJORA. Em 2022, o Grupo optou por reclassificar esse 
investimento para VJR em função da mudança nas características desse investimento, 
podendo agora ser resgatado pelo Grupo, conforme prazos e condições estabelecidos 
no Regulamento. (3) Para 2021, as aplicações financeiras referiam-se a composição da 
carteira do G5 Max FI RF CP, fundo exclusivo que a Companhia detinha 100% de
participação, logo estava consolidando essas aplicações em suas demonstrações
financeiras. Uma vez que o Grupo esperava receber os fluxos de caixa (principal mais 
ganho de capital) ao longo da manutenção dessas aplicações e também podia realizar 
a venda das cotas do fundo investidor, classificou essa aplicação como VJORA. O G5 
Max FI RF CP teve suas atividades encerradas em 15/03/2022, portanto o Grupo recebeu 
a amortização das cotas. a.1. Ganhos e perdas acumulados incluídos nos ORA - No 
exercício de 2022 foi registrado o valor negativo de R$ 2.786 (positivo de R$ 2.847 em 
2021) a título de “ajuste a valor justo” em “Outros resultados abrangentes”. A variação 
negativa dessa rubrica no patrimônio líquido se explica pelo resgate total do fundo G5 
Max, da mudança na classificação do Zeus FIDC passando de VJORA para VJR, uma 
vez que este passou a operar sob o regime de condomínio aberto e da cessão parcial de 
cotas do G5 BRJUS FIDC para fazer frente à integralização de cotas do G5 Evimería. 
Todo ganho de capital das aplicações supracitadas acumulados desde o início do período 
de investimento foram transferidos para o resultado operacional do período. b. Valor 
justo por meio do resultado (VJR) - A Companhia mantém investimento em cotas de 
fundos de investimento, debêntures e títulos públicos no consolidado. Tais investimentos 
são realizados mediante aplicação em cotas de fundos abertos, que permitem resgate, 
sem prazo de vencimento ou carência para resgates ou amortizações de seus títulos. 
Essas aplicações financeiras são marcadas a mercado, cuja alteração no valor justo do 
ativo é reconhecida em resultado operacional.

Consolidado
2022 2021

G5 CC FIRF (1) 1.288 447
ZEUS FIDC Não Padronizados (2) 7.684 -
G5 Evimería (3) 5.297 -
Total 14.269 447
(1) G5 CC FIRF: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no 
G5 CC FIRF, um fundo de investimento especializado em operações de crédito no
segmento imobiliário residencial e antecipação de recebíveis de taxas condominiais. 
Por ser um fundo aberto, com a possibilidades de resgates em D+30, a Companhia
mensura as variações no valor desse investimento diretamente no resultado do período. 
(2) Conforme item (a) e subitem (2) acima, o G5 ZEUS FIDC NP é um fundo de
investimento em direitos creditórios que investe em ativos estressados. Anteriormente 
a administração classificava como VJORA, porém tendo em vista a mudança nas 
características deste ativo a administração reclassificou para VJR. O resultado transitado 
em ORA foi reclassificado para o resultado do exercício. (3) Refere-se a aplicações 
financeiras da Companhia no G5 Evimería, o Grupo detém uma participação de 55,57% 
do seu capital social. O G5 Evimería está classificado no longo prazo, pois não atende 
a definição de caixa e equivalentes, uma vez que o pagamento do resgate, conforme 
estabelecido em seu regulamento é efetuado em D+91. Essa aplicação foi classificada 
como VJR, uma vez que de acordo com o seu modelo de negócios o G5 Evimería não 
se encaixa nem como VJORA ou Custo Amortizado.

Consolidado
2022 2021

Aplicação via Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”) 14.269 447
Aplicação via Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”) 2.619 18.794
Total 16.888 19.241

8. Investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto: (i) Movi mentação dos Investimentos - A movimentação dos investimentos em controladas,
apresentados nas demonstrações financeiras individuais da controladora, é como segue:

Controladora

Controlada direta 2021

Aumento 
(Redução) de 

capital
Dividendos 

desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos 2022

Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 41.792 - (31.125) (2.786) 45.257 (18.990) 34.148
Saldo em 31 de dezembro 41.792 - (31.803) (2.786) 45.289 (18.988) 33.504

Controlada direta 2020

Aumento 
(Redução) de 

capital
Dividendos 

desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos 2021

Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 51.839 - (28.855) 2.847 39.654 (23.693) 41.792
Saldo em 31 de dezembro 51.839 - (28.855) 2.847 39.654 (23.693) 41.792

Consolidado

Coligada 2021 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

desproporcionais 2022
G5 Gestora de Recursos Ltda. 588 - 1.810 - (681) (745) 972
Saldo em 31 de dezembro de 2020 588 - 1.810 - (681) (745) 972

Coligada 2020 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos
Dividendos 

desproporcionais 2022
G5 Gestora de Recursos Ltda. 139 - 1.220 - (659) (112) 588
Saldo em 31 de dezembro de 2020 139 - 1.220 - (659) (112) 588
(ii) Informações Financeiras resumidas 2022

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 5.945 52.800 11.941 4.066 42.738 56.641
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 98,4% 16.196 - 4.072 - 12.124 44.309
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 18.979 - 3.059 - 15.920 18.596
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 2.141 20 219 - 1.942 3.620

2021

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 18.766 44.634 5.921 5.176 52.303 51.738
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 98,6% 17.332 - 2.637 - 14.695 29.409
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais 99,99% 3.982 - 388 - 3.594 7.143
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura
  Renda Fixa Crédito Privado 100% 7.878 - 2 - 7.876 762
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 1.423 57 305 - 1.175 2.448
9. Imobilizado e Intangível
a. Imobilizado – Consolidado 2022

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Instalações 10% 593 39 (341) 291
Móveis e utensílios 10% 1.387 234 (148) 1.473
Equipamentos de informática 20% 1.609 327 (850) 1.086
Benfeitorias em imóveis de terceiros  10% 3.681 348 - 4.029
Telefonia 10% 24 - - 24

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 8.678 3.234 - 11.912
Total custo histórico 15.972 4.182 (1.339) 18.815

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Instalações 10% (593) (32) - (625)
Móveis e utensílios 10% (651) (74) - (725)
Equipamentos de informática 20% (1.714) (132) - (1.846)
Benfeitorias em imóveis de terceiros   10% (2.527) (388) - (2.915)
Telefonia 10% (9) (2) - (11)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (3.885) (1.994) - (5.879)
Depreciação acumulada (9.379) (2.622) - (12.001)
Imobilizado líquido 6.593 1.560 (1.339) 6.814

2021

Imobilizado – Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10% 579 14 - 593
Móveis e utensílios 10% 1.387 - - 1.387
Equipamentos de informática 20% 1.299 310 - 1.609
Benfeitorias em imóveis de terceiros  10% 3.546 135 - 3.681
Telefonia 10% 24 - - 24

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato 7.844 834 - 8.678
Total Custo Histórico 14.679 1.293 - 15.972

Imobilizado – Depreciação
Taxas de 

Depreciação
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10% (625) 32 - (593)
Móveis e utensílios 10% (519) (132) - (651)
Equipamentos de informática 20% (1.330) (384) - (1.714)
Benfeitorias em imóveis de terceiros   10% (2.192) (335) - (2.527)
Telefonia 10% (7) (2) - (9)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contrato (2.098) (1.787) - (3.885)
Depreciação acumulada (6.771) (2.608) - (9.379)
Imobilizado líquido 7.908 (1.315) - 6.593
b. Intangível - Consolidado
Intangível – Custo

Saldo em 
31/12/2021 Adições Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Licença de uso de software 433 74 - 507

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Licença de uso de software (187) (7) - (194)
Intangível líquido (Total) 246 67 - 313

Intangível – Custo
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Licença de uso de software 319 114 - 433

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Licença de uso de software (120) (67) - (187)
Intangível líquido – Total 199 47 - 246
c. Imobilizado e Intangível – Consolidado resumo
Resumo consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Imobilizado líquido 6.814 6.593
Intangível líquido 313 246
Imobilizado e intangível 7.127 6.839
d. Depreciação – Consolidado resumo
Resumo consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Depreciação - Imobilizado 2.622 2.608
Amortização - Intangível 7 67
Imobilizado e Intangível 2.629 2.675

10. Valores a receber/pagar de partes relacionadas: a. Valores a receber com partes 
relacionadas - Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 ações, divididas
em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações preferenciais, de um antigo acionista. Com 
esse estoque de ações a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações 
preferenciais via ata de assembleia extraordinária, datada de 28/02/2018, e vendeu a 
prazo 12.111 ações preferenciais e 12.111 ações ordinárias por valor total de R$ 9.217. 
Esse saldo foi sendo amortizado chegando a um valor de R$ 5.734 em 31/12/2020.
Durante o ano de 2021, a Companhia vendeu a prazo 19.966 ações, divididas em 9.983 
ações ordinárias e 9.983 ações preferenciais, ao preço de R$ 1.521,90 cada uma. Os 
contratos das vendas ocorridas em 2021 preveem a atualização monetária do saldo em 
aberto de cada acionista com base na Selic. Durante o ano de 2022, a Companhia vendeu 
a prazo 4.698 ações, divididas em 2.349 ações ordinárias e 2.349 ações preferenciais, 
ao preço de R$ 1.728,73 cada uma. Os contratos das vendas ocorridas em 2022 preveem 
a atualização monetária do saldo em aberto de cada acionista com base na Selic.
O quadro abaixo demonstra os valores alocados desse ativo.

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Valores a receber de partes relacionadas 39.441 31.646 37.739 31.646
Não circulante 39.441 31.646 37.739 31.646

O quadro abaixo demonstra a movimentação desse ativo.
Controladora e Consolidado

Operação 31.12.22 31.12.21
Saldo inicial 31.646 5.734
Autorização de vendas a prazo das ações da companhia 8.121 30.185
(-)Pagamento pelos acionistas compradores (4.057) (4.063)
(-) Devolução de ações recompradas (259) (1.418)
(+) Atualização monetária das vendas financiadas 3.990 1.208
Saldo final 39.441 31.646
Circulante - -
Não circulante 39.441 31.646

b. Valores a pagar com partes relacionadas - Em março de 2021, a Companhia
recomprou a prazo 22.995 ações, divididas em 11.496 ações ordinárias e 11.499 ações 
preferenciais, com o preço de R$ 1.521,90 por ação. O contrato dessa operação prevê 
a atualização monetária com base na taxa Selic a cada final de período sobre o saldo 
em aberto. Também ocorreu outra operação de recompra de ações emitidas pela própria 
Companhia em novembro de 2021, de sócio retirante, quando foram recompradas 6.894 
ações, divididas em 3.447 ações ordinárias e 3.447 preferenciais, com o preço de
R$ 380,50 por ação, o contrato dessa operação prevê a atualização monetária com base 
na taxa DI a cada final de período sobre o saldo em aberto. Durante o exercício findo 
em 31/12/2022, não houve recompras de ações de seus sócios.
O quadro abaixo demonstra a movimentação desse passivo.

Controladora e Consolidado
Operação 31.12.22 31.12.21
Saldo inicial 33.422 -
Autorização de recompras a prazo das ações
  da companhia - 37.620
(-) Pagamento aos acionistas vendedores (5.563) (4.063)
(-) Abatimento de valor recebido de sócio retirante - (1.419)
(+) Atualização monetária das recompras financiadas 3.550 1.284
Saldo final 31.409 33.422
Circulante - -
Não circulante 31.409 33.422
11. Fornecedores Consolidado Controladora
Circulante 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 1.208 652 3 -
Total 1.208 652 3 -
12. Obrigações tributárias Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
PIS a recolher 67 24 - -
Cofins a recolher 309 107 - -
ISS a recolher 1.000 680 - -
IRPJ a recolher 4.254 2.219 - -
CSLL a recolher 1.479 737 - -
IRRF terceiros 2 2 - -
Retenções PIS/Cofins/CSLL terceiros 3 8 1 -
Total 7.114 3.777 1 -
Circulante 7.114 3.777 1 -
Não Circulante - - - -

13. Debêntures: a. Segunda série de emissão de debêntures não conversíveis
G5 Holding (GHOLL12) - Segunda série de emissão de debêntures - Em 15/06/2021, 
a Companhia realizou a segunda emissão pública de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, com o intuito de refinanciar a dívida originada com a recompra das ações da 
Evercore. O montante total emitido foi de R$ 50.000 e com esse valor captado a
Companhia pagou o saldo remanescente das debêntures detidas pelo Grupo Evercore 
emitidas em 31/12/2017 (primeira série). As debêntures emitidas na 2ª emissão pública 
têm como taxa de remuneração a soma da taxa CDI + 3% ao ano, calculados
exponencialmente na base 252 dias úteis, prazo de vencimento de 72 meses com
amortizações constantes mensais. O vencimento das debêntures é dia 30/06/2027. Em 
31/12/2022 e de 2021, o saldo de debêntures registrado no balanço patrimonial da
Companhia é composto da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
Operação 31.12.22 31.12.21
Debêntures 46.090 63.279
(-) Amortização antecipada debêntures 1ª série - (7.500)
(-) Pagamento de juros debêntures 1ª série - (6.762)
(+) Juros sobre principal 1ª série - 3.652
(+) Emissão debêntures 2ª série - 50.000
(-) Pagamento de principal debêntures 1ª série - (52.669)
(+) Juros sobre principal 2ª série 6.093 2.216
(-) Pagamento de principal 2ª série (8.333) (4.167)
(-) Pagamento de juros 2ª série (6.091) (1.959)
Total 37.759 46.090
Circulante 8.334 8.340
Não circulante 29.425 37.750

14. Arrendamentos a pagar: Em 31/12/2022 e de 2021, o saldo de arrendamentos a 
pagar são assim compostos:

Consolidado Controladora
Operações Encargos 31.12.2021 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2019
Contratos de aluguel (*) 11,5% a.a. 4.690 4.596 - -
Total 4.690 4.596 - -
Total circulante 2.079 1.895 - -
Total não circulante 2.611 2.701 - -
(*) Refere-se a arrendamentos dos imóveis de sede das controladas, o qual está registrado 
na rubrica ativo de direito de uso no imobilizado. Os contratos de arrendamento dos 
imóveis da sede das investidas estão separados em três contratos, sendo dois da sede 
comercial/administrativo de São Paulo e um da sede comercial/administrativa do Rio 
de Janeiro. Os contratos possuem período de vencimento padrão de cinco anos, com 
um prazo para renegociação dos termos a cada três anos. Os dois contratos da sede 
administrativa e comercial de São Paulo tiveram início em julho de 2019 e vencimento 
em junho de 2024. O contrato da sede comercial do Rio de Janeiro tem início em outubro 
de 2017 e vencimento em outubro de 2027. Abaixo um quadro descrevendo a 
movimentação dos arrendamentos contabilizados pela Companhia.

2022 2021
Saldo início do exercício 4.596 5.598
Juros apropriados no período 160 123
Juros pagos no período (160) (123)
Pagamento de principal (2.290) (1.986)
Remensuração do passivo – CPC 06 (R2).39 2.384 984
Saldo de final do exercício 4.690 4.596
15. Contingências: Em 31/12/2022 e 2021 não existem contingências passivas contra 
a Companhia e suas controladas. Na mesma data existem contingências em favor da 
Companhia e das suas controladas, conforme abaixo relacionadas.

Tipo de
contingência

Polo 
passivo (*)

Valor da 
causa 2022

Valor da 
causa 2021

Número do 
Processo

Probabi- 
lidade de 

sucesso
Recebimento
  extrajudicial Cliente 1 23.571 23.571

1070860-
05.2020.8.26.0100 Provável

Recebimento
  extrajudicial Cliente 2 1.459 1.459

1014947-
14.2015.8.26.0100 Provável

Recebimento
  extrajudicial Cliente 3 - -

1030812-
77.2015.8.26.0100 Provável

(*) Por questões de confidencialidade do processo judicial a Companhia prefere não 
revelar a identidade dos polos passivos das causas.

Consolidado
16. Receitas diferidas 2022 2021
Adiantamento de clientes (a) 5.201 672
Levantamentos de valores em ações cíveis (b) 1.355 2.505
Total 6.556 3.177
Circulante 6.556 3.177
Não circulante - -

a. Adiantamento de clientes - Refere-se a adiantamentos de clientes offshore por
serviços de gestão prestados pela G5 Wealth e adiantamento de honorários de consultoria 
prestados pela G5 M&A. A G5 Wealth e a G5 M&A estimam cumprir com as obrigações 
de desempenho em até 180 dias após esse pagamento e consequentemente reconhecer 
a respectiva receita, baixando o adiantamento tendo como contrapartida o resultado do 
período em questão. b. Levantamento de valores em ações cíveis - Em dois litígios 
judicias em que as suas controladas são polo ativo foi realizada a liquidação dos valores 
como forma de adiantar o recebimento nas causas apeladas — vide transferência em 
juízo. Os dois processos em questão não estão em trânsito em julgado e por prática 
contábil a Companhia mantém os valores registrados no passivo. Os valores levantados 
como adiantamento de causas foram recebidos em caixa pela Companhia e estão como 
depósito em conta-corrente da Companhia. Esses valores serão baixados contra resultado 
assim que os processos transitarem em julgado e houver a decisão da sentença.
17. Capital social e reservas: a. Capital social e reservas de capital - Em 31/12/2022, 
o capital social da Companhia era composto por 65.706 ações ordinárias nominativas 
emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2020) e por 65.706 ações
preferenciais nominativas emitidas, escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2020). 
O valor monetário do capital social da Companhia era de R$ 955 (R$ 955 em 2020). 
Abaixo um quadro com a quantidade de ações emitidas e integralizadas e um quadro 
com o valor monetário do capital social da Companhia.

Ações ordinárias e preferenciais
2022 2021

Em 1º de janeiro 131.412 131.412
Emitidas em 31 de dezembro – quantidade
  totalmente integralizada 131.412 131.412
Autorizadas - valor nominal por ação ordinária R$ 7,2670 7,2670

Capital Social
2022 2021

Saldo inicial (capital social em R$ mil) 955 955
Saldo final (capital social em R$ mil) 955 955

As ações ordinárias têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais 
da Companhia. (i) Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito 
ao recebimento de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. As ações 
ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. Com relação 
às ações em tesouraria, todos os direitos dessas ações estão suspensos até que essas 
ações sejam colocadas novamente no mercado. Emissão de ações ordinárias - Em 
outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 ações ordinárias a um preço de R$ 4,3105 
por ação. Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por 
meio de assembleia geral extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia 
tem 65.706 ações ordinárias emitidas. (ii) Ações preferenciais - Os detentores de ações 
ordinárias têm o direito preferencial ao recebimento de dividendos conforme definido 
no estatuto da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos os direitos dessas 
ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente no mercado. 
Emissão de ações preferenciais - Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 
ações preferenciais a um preço de R$ 4,3105 por ação. Durante o ano de 2018, a 
Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por meio de assembleia geral 
extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia tem 65.706 ações 
preferenciais emitidas. (iii) Reserva de capital - Durante o ano de 2014, a Companhia 
emitiu 2.990 ações ordinárias e 2.990 ações preferenciais que foram integralizadas por 
valor maior que o valor descrito nos documentos societários. A partir dessa emissão de 
ações e a constatação da diferença entre o valor integralizado e o valor emitido, foi 
constituída uma reserva de capital no montante de R$ 5.110, cujo saldo permaneceu até 
31/12/2020. Durante o exercício de 2021, a Companhia realizou a alienação a prazo de 

ações em tesouraria a alguns funcionários em posição de comando, cujas alienações 
ensejaram em um resultado líquido positivo no valor total de R$ 5.487, uma vez que o 
valor unitário da venda foi maior que o custo médio das ações em tesouraria na data da 
operação. Consequentemente, o resultado foi adicionado ao saldo de reserva de capital, 
que encerrou o exercício findo em 31/12/2021 com um saldo de R$ 10.597. Durante o 
exercício de 2022, a Companhia realizou a alienação a prazo de ações em tesouraria a 
alguns funcionários em posição de comando, cujas alienações ensejaram em um resultado 
líquido positivo no valor total de R$ 2.197, uma vez que o valor unitário da venda foi 
maior que o custo médio das ações em tesouraria na data da operação. Consequentemente, 
o resultado foi adicionado ao saldo de reserva de capital, que encerrou o exercício findo 
em 31/12/2022 com um saldo de R$ 12.794. b. Natureza e propósito das reservas - (i) 
Reserva de lucros - Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital social. A 
Companhia não possui saldo de reserva legal em 2022 (em 2021 também não possuía). 
Retenção de lucros: Os lucros remanescentes, após a constituição da reserva legal e 
destinação do dividendo mínimo obrigatório, são mantidos na rubrica “Reserva de
retenção de lucros”, à disposição da Assembleia Geral para sua destinação. Dividendos:
Os dividendos são distribuídos de acordo com o estatuto social da Companhia. Todo 
dividendo deve ser deliberado em Assembleia Geral de Acionistas e será matéria de 
análise anual por parte do Conselho de Administração da Companhia. Conforme art. 
202 da Lei nº 6.404/76, o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% 
sobre o lucro líquido ajustado. Não houve pagamento ou provisão de dividendos ou 
juros sobre o capital próprio durante os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 devido 
aos prejuízos acumulados da Controladora. Dividendos deliberados pelas subsidiárias 

da Companhia para acionistas/cotistas - Durante os exercícios de 2022 e 2021 as
controladas diretas ou indiretas da Companhia deliberaram dividendos a seus sócios, 
conforme quadro demonstrado abaixo.
Dividendos 2022 declarados

Subsidiária

Dividendos 
pagos a con- 

 troladora

Dividendos 
pagos a sócios 

minoritários

Total decla-
rado em 

assembleia
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 18.990 44.436 63.426
G5 Administradora de Recursos Ltda. 40.248 6.633 46.881
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda.   6.270 - 6.270
Total 65.508 51.069 116.577
Dividendos 2021 declarados (antecipados em 2020)

Subsidiária

Dividendos 
pagos a con- 

 troladora

Dividendos 
pagos a sócios 

minoritários

Total decla- 
rado em 

assembleia
G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 23.693 42.075 65.768
G5 Administradora de Recursos Ltda. 21.780 16.495 38.275
G5 Partners Assessoria Mercado de Capitais Ltda.   3.550 - 3.550
Total 49.023 58.570 107.593
(ii) Ações em tesouraria - Durante o ano de 2017, a Companhia recomprou 106.457 
ações de sua própria emissão de um antigo acionista (Evercore Participações Ltda.), 
pelo valor total de R$ 60.000, divididas em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações 
preferenciais. Após a recompra das ações detidas pela Evercore, a Companhia possuía 
116.163 ações próprias em sua tesouraria, divididas em 58.082 ações preferenciais e 
58.082 ações ordinárias. Em ato contínuo à recompra das ações, a Companhia deliberou 
via ata de Assembleia Geral Extraordinária o cancelamento de 89.910 de suas ações, 
divididas entre 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações preferenciais. Na época, o
cancelamento das ações foi efetuado pelo preço médio das ações em tesouraria,
R$ 564,03, totalizando R$ 50.712, que foi registrado contra a conta de “Reserva de 
retenção de lucros” no patrimônio líquido, atualmente “Prejuízos acumulados”. Em ato 
contínuo ao cancelamento das ações, a Companhia vendeu a prazo 12.111 ações
preferenciais e 12.111 ações ordinárias pelo valor total de R$ 9.217 para seus
colaboradores em posição de comando, gerando um prejuízo de R$ 4.445, considerando 
o custo médio das ações em tesouraria de R$ 564,03. Para visualizar o fluxo de
recebimento dessas vendas a prazo, verifique a Nota Explicativa nº 10 (Valores a receber 
de partes relacionadas). Durante os anos de 2022 e 2021, a Companhia também
recomprou ações de alguns acionistas minoritários que saíram da sociedade ao longo 
do tempo. As recompras foram feitas a partir de recursos do capital de giro da Companhia 
ou foram recompradas a prazo; vide rubrica Valores a pagar de partes relacionadas do 
balanço patrimonial (Nota Explicativa nº 10). Todas as operações de recompra de ações 
da própria Companhia foram parametrizadas a partir de contratos particulares entre as 
partes. As ações próprias mantidas na tesouraria estão disponíveis para negociações 
futuras representadas em 2022 por 3.008 (5.257 em 2021) ações ordinárias (“ON”) e 
3.008 (5.257 em 2021) ações preferenciais (“PN”). O quadro abaixo demonstra a
movimentação de ações em tesouraria em quantidade de ações, em 2022 e 2021:

Ações em tesouraria 31/12/2021
Venda 

de ações
Recompra 

de ações 31/12/2022
Ações Ordinárias (ON) 5.257 (2.349) 100 3.008
Ações Preferenciais (PN) 5.257 (2.349) 100 3.008
Total 10.514 (4.698) 200 6.016

Ações em tesouraria 31/12/2020
Venda 

de ações
Recompra 

de ações 31/12/2021
Ações Ordinárias (ON) 297 (9.983) 14.943 5.257
Ações Preferenciais (PN) 294 (9.983) 14.946 5.257
Total 591 (19.966) 29.889 10.514
Abaixo um quadro com os saldos alocados em ações em tesouraria em 31/12/2022 e 
2021.

2022 2021
Ações em Tesouraria em R$ mil (7.637) (13.258)

(iii) Ajustes de avaliação patrimonial - Ajustes de avaliação patrimonial incluem:
• Variação líquida acumulada do valor justo de ativos financeiros classificados como 
VJORA, até que os ativos sejam desreconhecidos ou sofram perda por redução no valor 
recuperável; • Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes 
da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. Os valores
registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do 
exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/passivos a que elas 
se referem. Abaixo segue um descritivo da valorização dos instrumentos financeiros 
classificados como VJORA no anos de 2022 e 2021.

Outros Resultados Abrangentes
(Em milhares de Reais)

Ajustes ao 
valor justo de 
instrumentos 

financeiros

Imposto 
de renda 

(*) 2022
G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 1.410 (247) 1.163
ZEUS FIDC - NAO PADRONIZADOS - - -
Total - Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.410 (247) 1.163

Ajustes ao 
valor justo de 
instrumentos 

financeiros

Imposto 
de renda 

(*) 2021
G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 842 (126) 716
ZEUS FIDC - NÃO PADRONIZADOS 1.876 (281) 1.576
Letras do Tesouro Nacional – LTN (1) 12 (2) 10
Debêntures (1) 280 (37) 243
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (1) 111 (5) 106
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Ref. DI (1) 107 (15) 92
G5 Allocation HY Direitos Creditórios FIM CP (1) 122 (18) 104
Total - Ajustes de Avaliação Patrimonial 3.350 (484) 2.847
(*) Os ajustes de Avaliação Patrimonial levaram em conta uma provisão de imposto de 
renda (IRPJ) em um eventual resgate ou amortização do instrumento financeiro. A provi-
são de imposto de renda foi feita a partir das alíquotas de imposto de renda previstas 
na IN RFB nº 1.585/2015.
(1) Essas aplicações financeiras referem-se à composição da carteira do G5 Max FI RF 
CP, fundo exclusivo do qual a Companhia detém 100% de par ti cipação, logo está
consolidando essas aplicações em suas demonstrações financeiras. Uma vez que a
Companhia espera receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo 
da manutenção dessas aplicações e também pode realizar a venda das cotas do fundo 
investidor em momento oportuno, classificou essas aplicações como VJORA.
18. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência 
de contração de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade da 
Companhia.

19. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não foram incluídas informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se 
o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
31 de dezembro de 2022 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros – Consolidado Nota

VJORA 
– instrumento 

patrimonial

Ativos 
financeiros a 

custo amortizado

Outros 
ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras via VJORA 7 2.619 - - 2.619 - 2.619 - 2.619
Aplicações financeiras via VJR 7 14.269 - - 14.269 - 14.269 - 14.269
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 7.551 - 7.551 - - - -
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 33.268 - 33.268 - - - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 - 37.739 - 37.739 - - - -
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Nota
Passivos financeiros 
a custo amortizado

Outros passivos 
financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total

Debêntures 13 37.759 - 37.759 - - -
Arrendamento a pagar 14 4.690 - 4.690 - - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 31.410 - 31.410 - - -
Fornecedores 11 - 1.208 1.208 - - -
31 de dezembro de 2021
Ativos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota

VJORA 
– instrumento 

patrimonial

Ativos 
financeiros a 

custo amortizado

Outros 
ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Aplicações financeiras via VJORA 7 18.794 - - 18.794 - 18.794 18.794
Aplicações financeiras via VJR 447 - - 447 - 447 447
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 9.091 - 9.091 - - -
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 29.086 - 29.086 - - -
Valores a receber de partes relacionadas 10 - 31.646 - 31. 646 - - -
Passivos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Nota
Passivos financeiros 
a custo amortizado

Outros passivos 
financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total

Debêntures 13 46.090 - 46.090 - - -
Arrendamento a pagar 14 4.596 - 4.596 - - -
Valores a pagar de partes relacionadas 10 33.422 - 33.422 - - -

Os instrumentos financeiros devem usar dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível, utilizando técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1 – Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 – Inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 – Inputs, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Derivativos - A Companhia, durante os exercícios findos em 31/12/2022 
e de 2021, não efetuou operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos.
20. Gerenciamento dos riscos: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. O gerenciamento de risco é um processo dinâmico e se faz necessária a 
atuação em modo contínuo, com reportes e controles diários. O objetivo é gerenciar os 
riscos envolvidos em todas as atividades, para maximizar as oportunidades de se alcançar 
os objetivos estratégicos do Grupo. Todas as áreas são responsáveis por gerir os riscos 
inerentes aos seus processos e comunicar, de forma tempestiva, à área de Gestão de 
Risco incidentes que podem alterar o perfil de risco da instituição, além de reportar 
eventos de perdas operacionais. A Governança da Gestão de Risco começa pelas
definições das áreas envolvidas e suas responsabilidades. As políticas de gerenciamento 
de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o
Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para
monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento 
de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no 
qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. (i) Risco 
de crédito - Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso 
um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber 
de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Caixa e equivalentes de caixa - A 
Companhia detinha “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 33.268 em 31/12/2022 (2021 
- R$ 29.086). O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituições 
financeiras de primeira linha. A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes 
de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito externos das 
contrapartes. A Companhia não possui provisão para perdas esperadas para caixa e 
equivalentes, uma vez que o valor contábil desses ativos não apresenta variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado. Aplicações financeiras 

- Os ativos integrantes desse subgrupo do balanço patrimonial podem estar sujeitos à 
capacidade de seus emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e 
principal ou gerar e distribuir rendimentos, inclusive amortização ou resgate, referentes 
a tais ativos. Normalmente, a Companhia aplica em veículos de investimentos que 
aplicam em títulos de crédito privado, seja via compra direta de direitos creditórios, 
seja via aplicação de debêntures incentivadas. Tais ativos precisam de acompanhamento 
e gerenciamento do risco de crédito por parte da Companhia. (i) A Companhia delega 
a gestão de carteira a gestores especializados com a natureza econômica dos ativos 
aplicados. De forma resumida os gestores realizam um processo constante de avaliação 

e monitoramento descrita nas seguintes atividades: Estimar as perdas potenciais do 
Fundo por meio do método Value at Risk (VaR). (ii) Definir parâmetros para avaliar se 
as perdas estimadas estão de acordo com o perfil dos veículos de investimento e com 
o perfil de risco do investidor. (iii) Avaliar as perdas dos ativos dos veículos de
investimento em cenários de stress. (iv) Basear as decisões de alocações dos veículos 
de investimentos por meio do emprego de uma metodologia que usa a avaliação
macroeconômica, fazendo uma análise quantitativa, monitorando o risco de mercado, 
bem como uma análise fundamentalista com a qual se define e controla o risco de crédito 
existente. Dessa forma, com base no monitoramento realizado acima, a Companhia não 
constituiu nenhum perda de crédito esperada para essas aplicações financeiras para os 
exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Contas a receber de clientes - A exposição 
da Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que 
podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não 
pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. Abaixo as informações
quantitativas sobre o contas a receber de clientes e ativos de contrato. Em 31/12/2022 
e 2021 a exposição máxima ao risco de crédito para o contas a receber e ativos de

 
contrato por segmento de negócio:

Consolidado
Nota 2022 2021

G5 Wealth 7.000 1.248
G5 M&A 551 7.843
Contas a receber de clientes:
Totais 7.551 9.091

As mudanças na provisão para perdas esperadas do contas a receber de clientes e ativos 
de contrato durante os exercícios estão apresentadas na tabela a seguir:

2022 2021
Saldo em 1º de janeiro
Constituição de perdas esperadas - 350
Valores baixados para perda - (350)
Saldo em 31 de dezembro -

-
(ii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre 
terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em

 
condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de

 
prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo busca manter o nível de seu “Caixa e

 
equivalentes de caixa” e outros investimentos com mercado ativo em um montante

 
superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros para os próximos 60 
dias. Exposição ao risco de liquidez - A seguir, estão os vencimentos contratuais de 
passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos e 
não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos 
acordos de compensação.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CC6F-2770-F244-07DA.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e aos diretores da G5 Holding S.A. - São Paulo
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da G5 Holding S.A. (“Companhia ou Grupo”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, 
exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidado, da G5 Holding S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na Nota Explicativa n° 7, em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia possui aplicações financeiras no montante de 
R$ 15.600 mil (R$ 10.913 mil em 2021), de forma direta nos seguintes fundos: (i) Zeus 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados; (ii) G5 BRJUS 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados; e (iii) G5 Evimería 
Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior 
(“Fundos”). Esses Fundos apresentam exercício social com defasagem significativa em 
relação ao exercício social da Companhia. Não tivemos acesso às informações financeiras 
auditadas dos Fundos para o período de descasamento, portanto não nos foi possível 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto ao valor justo das aplicações 
nos Fundos, tampouco pudemos avaliar os seus saldos por meio de outros procedimentos 
de auditoria. Consequentemente, não nos foi possível determinar se havia necessidade 
de ajustes nos saldos dessas aplicações em 31 de dezembro de 2022 e 2021 nem sobre 
o resultado e os ajustes realizados no patrimônio líquido por meio do resultado e outros 
resultados abrangentes por eles gerado durante o período de defasagem. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, portanto 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito 
na seção “Base para opinião com ressalva”, determinamos que os assuntos descritos 
abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
 Reconhecimento de receita com assessoria econômica e financeira
Veja as Notas Explicativas nºs 3.e e 22 das demonstrações financeiras

Principal assunto de auditoria Como a auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2022 as receitas 
com assessoria econômica e financeira 
representam 24,93% do total das receitas 
operacionais da Companhia e são 
representadas substancialmente por taxa de 
sucesso com base na ocorrência de certos 
eventos, que podem incluir anúncios ou 
conclusão de diversos tipos de transações 
financeiras e também honorários fixos 
previstos contratualmente e que são 
reconhecidas quando as transações ou os 
eventos são determinados como concluídos 
e fornecidos ao cliente.
Diante da sua natureza e relevância 
qualitativa e quantitativa, o reconhecimento 
das receitas com assessoria econômica e 
financeira é de suma importância para o 
entendimento por parte dos usuários 
previstos das demonstrações financeiras.
Em função disso, do volume de contratos 
e quantidade de informações obtidas em 
cada contrato, bem como tendo em vista a 
natureza e a relevância das receitas com 
assessoria econômica e financeira, 
consideramos esse  assunto  como 
significativo em nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, mas não se limitaram a:”
- Com base em uma amostragem,
obtivemos as memórias de cálculo com a 
apuração das receitas no exercício,
reperformamos os cálculos dos valores
conforme os respectivos contratos ou
cartas de contratação, e confrontamos com 
as informações registradas nos livros
contábeis;”
- Realizamos a leitura e inspeção dos
contratos selecionados na amostra;”
- Confrontamos os valores reconhecidos 
de receita com assessoria econômica e
f i n a n c e i r a  c o m  o s  r e s p e c t i v o s
recebimentos nos extratos bancários e
notas fiscais emitidas;”
- Avaliamos se as divulgações efetuadas 
nas demonstrações financeiras estão de
acordo com as normas aplicáveis e
consideram as informações relevantes.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, 
consideramos aceitável o reconhecimento de receita com assessoria econômica e 
financeira, no contexto das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A  Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas; - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a
razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações feitas pela
Administração; - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional; - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras,
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público

São Paulo, 14 de novembro de 2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027685/O-0 F SP

João Paulo Dal Poz Alouche - Contador CRC 1SP245785/O-2

31 de dezembro de 2022 Consolidado
Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 33.268 33.268 33.268 - - - -
Aplicações financeiras 16.888 16.888 - - - 16.888 -
Contas a receber 7.551 7.551 7.022 529 - - -
Passivos financeiros não derivativos
Debêntures 37.759 37.759 1.502 6.832 8.334 21.091 -
Arrendamentos a pagar 4.690 5.204 390 1.740 850 1.710 -
Fornecedores 1.208 1.208 - 1.208 - - -
31 de dezembro de 2021 Consolidado

Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou 

menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 29.086 29.086 29.086 - - - -
Aplicações financeiras 19.241 19.241 - - - - 19.241
Contas a receber 9.091 9.091 8.013 1.078 - - -
Passivos financeiros não derivativos
Debêntures 46.090 46.090 1.640 6.950 8.340 12.480 16.680
Arrendamentos a pagar 4.596 5.204 390 1.504 850 1.710 -
Fornecedores 652 652 - 652 - - -

(iii) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de 
mercado — tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações — irão afetar 
os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. As 
aplicações financeiras substancialmente estão concentradas em fundos de investimentos 
que possuem em sua carteira ativos indexados ao CDI que minimiza riscos de oscilação 
nos preços e impacto na cota do fundo. Risco de taxa de juros - As flutuações das taxas 
de juros, como, por exemplo, o CDI, podem afetar positiva ou adversamente as
demonstrações financeiras da Companhia em decorrência de aumento ou redução nos 
saldos dos instrumentos financeiros. A Companhia preparou uma sensibilidade para
demonstrar o impacto das variações nas taxas de juros e índices de preços das aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos bancários ou arrendamentos a pagar. Os 
instrumentos financeiros ativos são corrigidos pelo CDI, os empréstimos e financia-
mentos são corrigidos pelo CDI + 3% a.a. e os arrendamentos a pagar são corrigidos 
pelo IGP-M (FGV). A Administração efetuou análise de sensibilidade para um cenário 
de 12 meses. Foram considerados acréscimos passivos e decréscimos ativos de 25% e 
50%, apresentados como abaixo, respectivamente. A análise assume que todas as outras 
variáveis permaneceriam constantes. Em dezembro de 2022, esse estudo tem como
cenário provável as projeções para 2023 conforme segue: (i) a taxa do CDI/Selic em 
13,75% a.a., com base na projeção do Banco Central do Brasil (BCB), (ii) o IGP-M em 
2,18% a.a., com base na projeção TOP-5 instituições curto prazo. A seguir é apresentado 
o quadro do demonstrativo de análise de sensibilidade sobre o impacto no resultado da 
variação das taxas de juros dos instrumentos financeiros da Companhia, considerando 
um cenário provável (Cenário I), com apreciação de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III):
Em 31 de dezembro de 2022 Impacto no resultado
CDI/Selic 13,75% 10,31% 6,90%

Ativos

Saldo 
líquido 

31/12/2022
Cenário 

provável

Dimi- 
nuição 

de 25%

Dimi- 
nuição 

de 50%
Equivalentes de caixa - Aplicações
  financeiras 33.268 4.574 3.430 2.287
Valores a receber de partes relacionadas 37.739 5.189 3.891 2.594
Total 71.007 9.763 7.321 4.881

Cenário 
provável

Aumento 
de 25%

Aumento 
de 50%

CDI/Selic 13,75% 17,18% 20,61%
IGP-M 2,18% 2,73% 3,27%

Passivos

Saldo 
líquido

31/12/2022
Cenário 

provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
Arrendamentos a pagar (IGP-M) (4.690) (103) (128) (153)
Debêntures (CDI/Selic) (37.759) (6.321) (7.618) (8.915)
Valores a pagar de partes relacionadas
 (CDI/Selic) (31.409) (4.319) (5.394) (6.473)
Total (73.858) (10.740) (13.140) (15.541)
21. Imposto de renda e contribuição social: a. Valores reconhecidos no resultado 
do exercício - A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas 
na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de
resultado, nos períodos findos em 31/12/2022 e 2021, está apresentada como segue:

Consolidado Controladora
Despesa de IR e CS corrente 2022 2021 2022 2021
Despesa do ano corrente 15.017 13.027 - 10
Total da despesa de IR das operações 15.017 13.027 - 10
b. Conciliação da alíquota de imposto efetiva - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31/12/2022 e 
2021 estão apresentadas como segue:
Apuração no regime no Lucro Presumido Consolidado. 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta 118.496 116.224
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) (*) 37.919 37.150
Receitas financeiras (100%) 9.058 1.209
Corrente 15.017 13.027
IR e CS no resultado do período 15.017 13.027
(*) A G5 Partners Consultoria e Participações (M&A) teve faturamento bruto de 
aproximadamente R$ 29.542 (R$ 64.889 em 2021), a empresa G5 Partners Assessoria 
Mercado de Capitais teve Faturamento de R$ 22.553 (R$ 8.818  em 2021) e a empresa 
G5 Administradora de Recursos Ltda. teve faturamento de R$ 66.401 (R$ 42.517 em 
2021) , conforme nota explicativa nº 22. Em 2022 apenas a empresa G5 Holding se 
encontra no lucro Real, em 2021 nenhuma empresa estava no regime do Lucro Real.
Apuração no regime no Lucro Real Controladora

Resultado de operações continuadas antes dos impostos 6.113
Alíquotas nominais 34%
Efeito de alíquotas de imposto de entidades no exterior -
Despesas não dedutíveis -
Resultado de equivalência patrimonial (14.130)
Reconhecimento de prejuízos fiscais acumulados anteriormente
  não reconhecidos -
Lucro (Prejuízo) Real Antes do IR e Contribuição Social (8.017)
Imposto de Renda e Adicional -
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (9%) -
Imposto de renda e contribuição social no resultado -

Apuração no regime no Lucro Presumido Controladora 31/12/2021
Receita bruta -
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras ativos financeira (100%) 43
Corrente 10
Diferido -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período 10
Apuração 2022 2021
Apuração no Lucro Real - -
Apuração no Lucro Presumido 15.017 13.027
Imposto de Renda e Contribuição Total 15.017 13.027
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos - Não há ativos e passivos 
diferidos reconhecidos nos livros da Companhia, uma vez que o Grupo adota como 
regime de tributação o lucro presumido para as controladas e para controladora a 
Administração não preparou uma avaliação que demonstre lucro futuro em um horizonte 
de tempo, dessa forma não constituiu nenhum saldo. Passivos fiscais diferidos não 

reconhecidos - Não existem passivos fiscais diferidos não reconhecidos durante os 
exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos - A 
Companhia não possuí ativos fiscais diferidos não reconhecidos durante os exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021. 22. Receitas: a. Fluxos de receitas - Conforme Nota 
Explicativa nº 3.e., a Companhia obtém receita por meio de assessoria econômica 
financeira ou gestão de carteiras de terceiros. 
Abaixo segue uma tabela com descrição histórica da receita da Companhia.

Consolidado
2022 2021

Receita bruta com assessoria econômica e financeira 29.542 64.889
Receita bruta com taxas de gestão de carteiras 63.301 42.517
Receita bruta com assessoria em distribuição pública de TVM 22.553 8.818
Total de receita 115.396 116.224
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Consolidado
2022 2021

Receita bruta fiscal 115.396 116.224
Menos: Impostos sobre serviços (8.003) (8.603)
Total de receita líquida da atividade 107.393 107.621
23. Despesas gerais e administrativas
Despesas por natureza Consolidado

2022 2021
Despesas com pessoal 22.714 16.500
Despesas com ocupação 546 492
Despesas com vendas 608 43
Depreciação e amortização 2.628 2.623
Despesas com serviços profissionais 5.581 3.952
Despesas viagens e estadias 5.903 3.168
Impostos e Taxas 320 421
Outras Despesas 510 622
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa e desenvolvimento 38.810 27.821

Controladora
2022 2021

Despesas com serviços profissionais 706 596
Despesas viagens e estadias - 26
Impostos e taxas 58 3
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa e desenvolvimento 764 625
24. Outras receitas e despesas Consolidado

2022 2021
Recuperação de despesas incorridas no período corrente 1 60
Outras receitas - -
Perda por baixa em ativos imobilizados - -
Ganho com reclassificação por baixa de investimento no exterior (i) - 1.854
Total 1 1.914

Controladora
2022 2021

Ganho com reclassificação por baixa de investimento no exterior (i) - 1.854
Total - 1.854
(i) Ganho com a baixa de entidade controlada no exterior, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 18.b.(iv).
25. Receitas e despesas financeiras Consolidado
Receita de juros pelo método da taxa efetiva em: 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 3.439 1.209
Receita de juros sobre ativos com partes relacionados 3.990 1.208
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 7.429 2.417
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros
  mensurados pelo VJR: 5.685 (554)
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados pelo
  custo amortizado (6.168) (6.024)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (3.550) (1.284)
Perda líquida de variação cambial (980) (254)
Despesa de juros de arrendamento (160) (123)
Despesas financeiras (10.858) (7.685)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado 2.256 (5.822)

Controladora
2022 2021

Receita de juros pelo método da taxa efetiva em:
Caixa e equivalentes de caixa 177 42
Receita de Juros sobre ativos com partes relacionados 3.990 1.208
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 4.167 1.250
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados pelo 
 custo amortizado (6.168) (5.823)
Despesas de juros sobre passivos com partes relacionadas (3.552) (1.284)
Despesas financeiras – outros (9.720) (7.107)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (5.553) (5.857)
26. Resultado líquido por ação: a. Resultado básico por ação - O cálculo do resultado 
básico por ação foi baseado no resultado líquido atribuído aos detentores de ações
ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação.
(i) Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico)

2022 2021
Operações 

continuadas
Operações 

continuadas
Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias
  (básico) 7.815 6.161
Resultado total atribuído aos detentores de ações
  ordinárias 7.815 6.161
Média ponderada de ações ordinárias (básico)

RENATO KLARNET - DIRETOR
FABIANO R. SEIXAS - CONTADOR - CRC-SP 191673/O-3

2022 2021
Ações ordinárias e preferenciais em circulação 130.135 130.135
Resultado por ação (em R$ mil) – Básico e Diluído 60,06 47,34
Durante o período findo em dezembro de 2022 e 2021 não foram lançadas ou emitidas 
opções de compra de suas ações ou stock based compensation para seus colaboradores.
27. Operações com partes relacionadas: a. Controladora final - Durante os exercícios
de 2022 e 2021, a maioria das ações da Companhia era detida por três sócios pessoas 
físicas que também trabalham nas áreas operacionais da Companhia. Operações com 

pessoal-chave da Administração - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração

A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:
2022 2021

Benefícios de curto prazo (a) 51.056 28.339
Total 51.056 28.339
(a) Benefícios de curto prazo se referem a transferências para sócios a título de
remuneração mensal fixa, incluídos alguns benefícios não monetários, como assistência 
médica, tais valores são fixos e não possuem regras para pagamentos relacionados
diretamente à performance da Companhia ou da performance pessoal de cada sócio. 
Todos os pagamentos feitos a título de benefícios de curto prazo são realizados por
transferência bancária e documentados via ata societária de cada subsidiária do Grupo.
Como resultado da rescisão do contrato de sócios da Companhia esta teve de recomprar 
suas próprias ações pelos valores de R$ 237 em 2022 e R$ 2.685 em 2021. Principais 
transações com o pessoal-chave da Administração - Os diretores da Companhia que 
fazem parte do Conselho de Administração detêm 57,72% (71,72% em 2021) das ações 
com direito a voto da Companhia. b. Passivos ou ativos com coligadas e controladas 

(i) Antecipação de dividendos - Como forma de seguir o rito contábil e societário, a 
Companhia recebeu, em 2021, valores a título de “Antecipação de dividendos” de suas 
subsidiárias. Esses valores foram deliberados em Assembleia de reunião de quotista, 
sempre realizadas até dia 30 de março do ano subsequente. Após a deliberação dos
dividendos em ata de assembleia de cotistas, a Companhia fez a reversão desse passivo 
contra o ativo não circulante, na rubrica de investimento em coligadas e controladas 
em conjunto. (ii) Venda de controlada indireta - Em 17/11/2021, a controlada G5
Partners Consultoria e Participações Ltda. realizou a venda da G5 Advisors (controlada 
indireta) pelo valor de R$ 85. Essa venda não gerou resultado para o Grupo, exceto pelo 
ganho com a reclassificação de Ajustes Cumulativos de Tradução de Balanço decorrente 
da baixa de controlada no exterior, no valor de R$ 1.854. c. Outras transações com 
parte relacionadas - A Companhia realizou a venda a prazo de parte de suas ações que 
estavam em tesouraria para alguns de seus funcionários-chave, cujos detalhes estão
descritos na Nota Explicativa nº 10.a. O saldo a receber dos funcionários em 31/12/2022 
é de R$ 37.739 (R$ 31.646 em 2021). A Companhia realizou a compra a prazo de parte 
de ações da própria Companhia que estavam em posse de um acionista, que continua 
com participação do capital social menor. O saldo de contas a pagar com esse funcionário 
em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 31.409 (R$ 33.422 em 2021). Informações adicionais 
sobre esse passivo estão descritas na Nota Explicativa nº 10.b. 28. Evento subsequente: 
28.1. Cessão de cotas do fundo G5 BRJUS FIDC. - Durante o ano de 2023, a
Companhia fez a cessão de suas cotas do fundo G5 BRJUS FIDC para investidores não 
relacionados. A partir da cessão das cotas, a Companhia não possui posição financeira 
nesse fundo de investimento.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CC6F-2770-F244-07DA.
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Conducobre S/A
CNPJ/MF nº 58.725.128/0001-00

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Na qualidade de diretora da CONDUCOBRE S/A (“Companhia”), convoco os acionistas da Companhia a participarem da Assembleia Geral
Extraordinária a ser realizada, excepcionalmente, na Avenida Paulista, 1294 - 8º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01310-100,
NIRE 35.300.119.410, CNPJ/MF 58.725.128/0001-00, no dia 13 de dezembro de 2023, às 11 horas, para deliberar sobre as seguintes
matérias da ordem do dia: (a) a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social
da Companhia; (b) a reeleição de Cleide Carvalho Teixeira para ocupar o cargo de Diretora da Companhia, pelo prazo de 3 (três) anos a contar
da realização desta Assembleia Geral Extraordinária. Solicitamos que os eventuais representantes legais dos acionistas apresentem, na
ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da Ordem do Dia.

São Paulo (SP), 27 de novembro de 2023. 
Cleide Carvalho Teixeira - Diretora.

“MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 06 de Dezembro de 2023
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs. (as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, nos termos do artigo 135 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio Goeldi n. 95, às 11
horas do dia 06 de dezembro de 2023, para deliberarem sobre alteração no Estatuto Social da empresa, visando a
atualização do endereço da sede social e complementação do objeto social da companhia (artigos 1º e 2º do Estatu-
to). A proposta de alteração encontra-se disponível na sede da companhia de acordo com o artigo 135, parágrafo 3º
para conhecimento de todos os acionistas. As propostas a serem aprovadas podem se requeridos presencialmente
junto à companhia ou pelo e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br, endereçado à Sra. Adriane.  São Paulo, 27 de
novembro de 2023, Yung Chu Ching – Presidente do Conselho de Administração.”                                           (28-29-30)

SEQUOIA LOGÍSTICA 
E TRANSPORTES S.A.

(Companhia Aberta)
CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 28 de dezembro 
de 2023, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 
28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por 
meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar, nos termos do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, 
sobre a fixação de 5 (cinco) membros para o Conselho de Administração em um novo mandato unificado, 
até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações financeiras do 
exercício a encerrar-se em 31 de dezembro de 2025 (“Novo Mandato”); 2. Deliberar sobre a eleição de 
5 (cinco) membros para o Conselho de Administração da Companhia para o Novo Mandato; 3. Deliberar, 
de acordo com a manifestação do Conselho de Administração da Companhia, sobre o enquadramento 
dos candidatos eleitos na qualidade de membros independentes do Conselho de Administração aos 
critérios de independência do Regulamento do Novo Mercado e da Resolução CVM nº 80, de 29 de 
março de 2022; e 4. Deliberar sobre a alteração do item 4.1 do “Segundo Plano de Outorga de Opção de 
Compra de Ações” da Companhia (“SOP 2”) para aumentar o limite máximo do total de opções passíveis 
de outorga no âmbito do SOP 2 de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento) do capital social da 
Companhia, conforme alterado de tempos em tempos. Procedimentos para participação: A Assembleia 
será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade com as 
instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela 
Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se 
dar: (a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da RCVM 81/22, sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no Boletim 
que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste edital; ou (b) via Plataforma Digital, caso em 
que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou 
(ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o 
Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas 
por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos do art. 48, §5º, da RCVM 81/22. 
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa 
natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou 
instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado 
nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo 
com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a 
sua participação na Assembleia, deverão acessar o site da Companhia, no link, preencher o seu cadastro 
e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na 
Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da 
data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 26 de dezembro de 2023. Após a 
aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar 
a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Conforme o disposto no artigo 141 da Lei das 
S.A. e no artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, acionistas representando pelo 
menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia poderão requerer a adoção do processo de 
voto múltiplo, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data 
de realização da Assembleia ora convocada. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento 
de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na 
Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e 
nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22. 

Embu das Artes-SP, 28 de novembro de 2023
SEQUOIA LOGÍSTICA  E  TRANSPORTES S.A.

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

AVISO AOS ACIONISTAS
UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) em observância ao procedimento que constou da ata de assembleia geral ex-
traordinária, realizada em 20 de outubro de 2023, relativo ao exercício do direito de preferência para a subscrição 
de debêntures, conforme proposta de 1ª (primeira) emissão de debêntures pela Companhia, em 2 (duas) séries, de 
espécie quirografária, para colocação privada e conversíveis em ações, aprovada em referida assembleia (“Propos-
ta”), comunica aos seus acionistas: 1. Fim do Prazo para Exercício do Direito de Preferência. O prazo para 
o exercício do direito de preferência na subscrição de debêntures a serem emitidas pela Companhia por ocasião da 
próxima assembleia geral extraordinária iniciado em 23 de outubro de 2023, encerrou-se em 22 de novembro de 
2023 (“Período de Preferência”). 2. Quantidade de Debêntures Subscritas. Conforme as notifi cações envia-
das pelos acionistas à diretoria da Companhia durante o Período de Preferência, foi manifestado interesse em subs-
crição de 1.070.554 debêntures, sendo 911.418 de debêntures da primeira série e 159.136 de debêntures da segun-
da série. 3. Debêntures Não Subscritas. Durante o Período de Preferência não foram subscritas 1.359.894 de-
bêntures disponíveis, conforme previsto na Proposta. 4. Subscrição de Sobras. Aqueles que houverem manifes-
tado interesse na reserva de sobras na notifi cação de exercício do direito de preferência terão o prazo de 3 (três) 
dias úteis após a divulgação deste aviso para reservar o direito de subscrição e integralização das sobras. O rateio 
das sobras se dará proporcionalmente ao interesse de subscrição manifestado pelo respectivo acionista durante o 
Período de Preferência, podendo o saldo, se houver, ser subscrito por terceiros, observado o quanto previsto na Pro-
posta, nos termos do parágrafo 7º, alínea ”b”, do artigo 171 da Lei das S.A.

São Paulo, 30 de novembro de 2023.
 Gabriel Campos Pérgola - Diretor Roger Keiti Sasazaki - Diretor

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM 
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA 

LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A., sociedade por ações com registro de emissor de 
valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) na categoria “A”, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.599.101/0001-93 (“Emissora” ou “Companhia”), vem, pelo presente edital de 
convocação (“Edital”), convocar os titulares das debêntures em circulação da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, em série única, da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente),  
a reunirem-se em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral”), nos termos da Cláusula 
9 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples,  
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes 
S.A.”, celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 21 de dezembro de 2023, às 10:00 horas,  
de forma exclusivamente digital (sendo certo que será considerada como realizada na sede 
da Emissora, na cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor 
de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400), inclusive para fins 
de voto, com o link de acesso a ser disponibilizado aos Debenturistas habilitados nos termos 
deste Edital, a fim de deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA:
(1) Dispensar a Emissora da obrigatoriedade de contratação de Agência de Classificação de Risco 
prevista na Cláusula 4.21 e, consequentemente, a alteração da Cláusula 7.1(u) e a supressão da 
Cláusula 7.1(z), ambas estipuladas na Escritura de Emissão; e
(2) Autorizar a Emissora para que, em conjunto com o Agente Fiduciário, assine todos os documentos 
e realize todos os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações objeto da 
Assembleia Geral, incluindo, sem limitação, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão,  
no prazo de até 20 (vinte) dias contados da realização da Assembleia Geral.
Informações Gerais
A Assembleia Geral será realizada de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução  
CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), com o link de acesso 
a ser encaminhado aos Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico ri@sequoialog.com.
br, com cópia para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
com até 2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia Geral, na forma do 
disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade válido com foto do Debenturista; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
dos atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados devidamente 
registrados na junta comercial competente, conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e 
documentos que comprovem a representação legal do Debenturista, bem como documento(s) de 
identidade válido(s) com foto do(s) representante(s) legal(is); e (c) quando representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para representação na Assembleia Geral, além 
dos documentos indicados nos itens “a” e “b” acima, conforme aplicável.

São Paulo, 29 de novembro de 2023
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 31.211.238.126
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Setembro de 2023

Data, Hora e Local: Assembleia Geral da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), realizada em 30 de
setembro de 2023, às 10:30 horas, na sua sede localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, n° 90, Centro, CEP
06900-095, Embu-Guaçu/SP, exclusivamente de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência
“Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”). Convocação: o Edital de Convocação da presente Assembleia foi publicado no
jornal “O Dia”, nos dias 04/09/2023, 05/09/2023 e 06/09/2023, nas páginas 05, 04 e 05, respectivamente, bem como
no sítio eletrônico do referido jornal, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença:
Presentes acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social total votante da Companhia. Presentes,
ainda, Sr. Thiago Moreira da Costa, representante da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda.; Sr. Geraldo Thadeu Pedreira
dos Santos, representante do Conselho Fiscal da Companhia; e Sr. Itacir Nascimento, Diretor de Controladoria,
nos termos da Lei das S.A. Mesa: Presidente: Sr. Nirceu Tavares Mendes; Secretário: Sr. Anderson Jardim D’Avila. Ordem
do Dia: Deliberar sobre: (i) o exame e discussão do Protocolo e Justificação de Incorporação da UQ Indústria Gráfica e
de Embalagens Ltda. pela União Química Farmacêutica Nacional S.A., celebrado pela Companhia e por sua controlada
UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rod. Fernão Dias - BR 381,
s/nº, Km 862,50, pavimento segundo, Algodão, Pouso Alegre/MG, CEP 37.651-820, inscrita no CNPJ/ME sob o
n° 28.453.688/0001-84, com seu ato constitutivo arquivado pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o
NIRE 3121123812-6, e sua última alteração de contrato social arquivada sob o n° 232567808, em sessão de
18/05/2023 (“Protocolo” e “UQ Gráfica”, respectivamente); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da empresa
especializada responsável pela avaliação patrimonial da UQ Gráfica a ser vertida e integralmente incorporada pela
Companhia, bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil, na data base de
31/07/2023, anexo ao Protocolo (“Laudo de Avaliação”); (iii) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação;
(iv) a aprovação da incorporação da UQ Gráfica pela Companhia (“Incorporação”); (v) a autorização à Diretoria da
Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas, incluindo, sem limitação,
todos os atos necessários para a formalização da Incorporação; (vi) a alteração da composição do Conselho Fiscal da
Companhia; e (vii) a alteração da composição do Conselho de Administração da Companhia. Esclarecimentos: (i) as
matérias constantes da ordem do dia foram integralmente examinadas e aprovadas pela unanimidade dos membros do
Conselho de Administração da Companhia, sem quaisquer ressalvas, em reunião realizada em 29/08/2023; e (ii) os
membros do Conselho Fiscal da Companhia, em reunião realizada em 28/08/2023, emitiram parecer manifestando-se
favoravelmente, sem restrições e por unanimidade dos membros, quanto à Incorporação e ao seu encaminhamento para
apreciação desta Assembleia geral. Deliberações: após exame e discussão acerca dos itens e documentos constantes
da ordem do dia, os acionistas deliberaram, sem reservas ou ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar, pela totalidade dos
votos, sem ressalvas, o Protocolo, elaborado na forma dos artigos 224, 225, 227 e 229 da Lei das S.A., cuja cópia
integra a presente ata como Anexo I; (ii) aprovar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, a ratificação da nomeação
e da contratação da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada, com sede na rua do Passeio, n° 62,
6º andar, Centro, CEP 20.021-290, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o n° 005112/O-9,
como empresa avaliadora responsável pela avaliação do valor patrimonial contábil, nos termos do Protocolo, bem como
pela elaboração do Laudo de Avaliação; (iii) aprovar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, o Laudo de Avaliação,
anexo ao Protocolo; (iv) aprovar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, a Incorporação, sendo certo que o capital
social da Companhia não sofrerá alteração, de modo que a Companhia irá absorver integralmente o patrimônio líquido
da UQ Gráfica, a valor contábil, com base no balanço patrimonial da UQ Gráfica levantado em 31/07/2023, no
montante de R$ 24.023.567,91 (vinte e quatro milhões, vinte e três mil, quinhentos e sessenta e sete reais e noventa
e um centavos); (v) autorizar, pela totalidade dos votos, sem ressalvas, os administradores da Companhia e da UQ
Gráfica para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas nos termos da presente ata,
incluindo, sem limitação, todos os atos necessários para a formalização da Incorporação; (vi) aprovar, pela totalidade
dos votos, sem ressalvas, cada uma das matérias abaixo: (a) a alteração da composição do Conselho Fiscal da
Companhia em razão da renúncia apresentada pelo Sr. Rui Willig, brasileiro, solteiro, contador, portador da cédula de
identidade n° RG 1003512728, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° 281.208.840-00 com endereço
comercial à Avenida Magalhães de Castro, nº 4800, 16° andar, conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro
Cidade Jardim, São Paulo, Capital, CEP 05676-120, mediante a eleição, para membro efetivo do Conselho Fiscal, com
mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2024 que deliberar sobre as demonstrações financeiras do
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023, do membro suplente Sr. Ricardo Gus Maltz, brasileiro, em
união estável, economista, portador da cédula de identidade RG n° 1006440695, expedida pela SSP/RS, inscrito no
CPF/MF sob o n° 360.267.860-15, residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado de do Rio Grande do Sul,
na Rua Tenente Coronel Fabrício Pillar, 560, Apt. 202, CEP 90450-030, que, toma posse na forma do termo constante
do Anexo II à presente ata; (b) a eleição, para membro suplente do Conselho Fiscal, do Sr. Juarez Raniero Fonseca,
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° RG 9185925, expedida pela SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o n° 665.911.988-49, com endereço comercial à Avenida Magalhães de Castro, nº 4800, 16° andar,
conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro Cidade Jardim, São Paulo, Capital, CEP 05676-120. Dessa forma,
o conselho fiscal da Companhia passará a ser composto por: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos (efetivo), Rostyslav
Volodymyrovich Tronenko (efetivo), Ricardo Gus Maltz (efetivo), Juarez Raniero Fonseca (suplente), Pierre
François Roulet (suplente) e Alexandre Ribeiro Meyer Pflug (suplente); (vii) aprovar, pela totalidade dos votos, sem
ressalvas, cada uma das matérias abaixo: (a) a alteração da composição do Conselho de Administração da Companhia,
mediante a destituição do Sr. Victor Mezzei, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG n° 12.855.740, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 087.901.428-88, com endereço
comercial na Avenida Magalhães de Castro, n° 4.800, 16° andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade
Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (b) a alteração da quantidade de membros
efetivos do Conselho de Administração, que passa a ser composto de 6 (seis) para 9 (nove) membros, em conformidade
com o artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; (c) a eleição, para o cargo de membro do Conselho de Administração
da Companhia, com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2025 que deliberar sobre as demonstrações
financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, dos Srs: Rui Willig, acima qualificado; Marcos
Prado Troyjo, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade n° 14.193.889-4, expedida pela SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o n° 099.704.758-51, com endereço comercial à Avenida Magalhães de Castro, nº 4800,
16° andar, conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro Cidade Jardim, São Paulo, Capital, CEP 05676-120;
e Fernando Cornette Marques, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade
RG n° 29.833.100-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 378.733.148-47, com endereço comercial à Avenida
Magalhães de Castro, nº 4800, 16° andar, conjuntos 161 e 162, Edifício Continental Tower, Bairro Cidade Jardim, São
Paulo, Capital, CEP 05676-120. Os conselheiros ora eleitos tomam posse na forma do termo constante do Anexo III à
presente ata. Dessa forma, o conselho de administração da Companhia passará a ser composto por: Paula Melo Suzana
Gomes, Miguel Giudicissi Filho, Úrsula Cristina Favale Fernandes, Roberto Cornette Marques, José Luiz Junqueira
Simões, Dorothea Fonseca Furquim Werneck, Rui Willig, Marcos Troyjo e Fernando Cornette Marques.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, observado o
cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata
na forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o
disposto no Artigo 130, § 1º e § 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi devidamente assinada.
Mesa: Sr. Nirceu Tavares Mendes, Presidente; e Sr. Anderson Jardim D’Avila, Secretário. Os seguintes acionistas
registraram participação em sistema eletrônico de participação a distância e, nos termos do art. 47, III da Resolução
CVM n° 81, são considerados presentes nesta Assembleia geral e assinantes da presente ata: Robferma Administração
e Participações Ltda. (p.p. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins), MJP - Administração e Participações
Ltda. (p.p. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins), Cleita de Castro Marques (p.p. Luciana Barros Macedo)
e Cleide Marques Pinto (p.p. Marcos Monteiro Schroeder). Outras Presenças: Sr. Thiago Moreira da Costa, representante
da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda.; Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, representante do Conselho Fiscal da
Companhia; Sr. Itacir Nascimento, Diretor de Controladoria da Companhia. (A presente ata confere com a original lavrada
em livro próprio.) Embu Guaçu, 30 de setembro de 2023. Mesa: Nirceu Tavares Mendes - Presidente; Anderson Jardim
D’Avila - Secretário. JUCESP nº 408.912/23-6 em 17/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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